
Aproximam-se os festejos das efemérides do 25 de 
Abril e a melhor forma de comemorar este momento 
de derrube de uma longa e retrógrada ditadura é 
recordá-lo. Desta forma, através da apresentação 
dos emblemáticos “atestados de bom 
comportamento moral e civil” pretende-se honrar             
a memória desta data. 

O golpe desencadeado pelas forças armadas,                          
a 28 de maio de 1926, instaurou em Portugal uma 
ditadura militar, tal como acontecia noutros países 
da Europa. Porém, a instabilidade política e os 
problemas económicos que o país atravessava fez 
agravar o déce orçamental e a dívida externa.

Foi neste contexto que o general Óscar Carmona foi 
eleito Presidente da República em 1928 e convidou, 
para resolver a crise nanceira um professor da 
Universidade de Coimbra, António Oliveira Salazar, 
que assumiu o cargo de ministro das Finanças. 
Salazar, beneciando de muitas medidas tomadas 
ainda durante a I República, e impondo uma política 
de forte autoridade e um rigoroso controlo de 
contas, reorganizando as nanças públicas através 
do aumento de impostos e redução nas despesas 
com a saúde, educação e salários dos funcionários 
públicos, obtendo sucessivos superavit.

Em 1932, foi nomeado Presidente do Conselho de 
Ministros, cargo que ocupou durante 36 anos,              
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até ao seu afastamento por doença em 1968.                             
O seu poder incidia em criar um estado forte, que 
garantisse a ordem e que assentava no reforço do 
poder executivo, em que seria o seu chefe. Assim, 
substituía-se um pluralismo partidário por um partido 
único e abolia-se aos sindicatos livres. Deste modo,  
o único partido político autorizado no país passou               
a ser a União Nacional, intimamente ligado                           
ao governo e cheado por Salazar, tendo sido 
ilegalizados os partidos e associações politicas                     
que se opunham ao regime. 

Defendia, ainda, a preservação dos valores 
tradicionais, tais como Deus, Pátria e Família,                       
de modo a formar uma sociedade educada                       
e com bons princípios de moral.

Em abril de 1933 foi aprovada uma nova 
constituição – a Constituição de 1933 – que pôs          
m ao período da Ditadura Militar e deu início                    
a um novo regime a que o próprio Salazar chamou 
de Estado Novo, que durou 41 anos (1933-1974), 
concentrando-se o poder nas mãos do chefe                 
do Governo.

A nova constituição consagrava a divisão dos 
poderes, mantinha eleições por sufrágio universal 
direto para os órgãos de soberania e reconhecia as 
liberdades e os direitos dos cidadãos, no entanto, 
estes direitos estavam subordinados aos direitos da 



Nação. Assim, as liberdades, os direitos e garantias 
individuais dos cidadãos previstos na Constituição  
de 1933, designadamente a liberdade de expressão, 
reunião e associação, eram reguladas por “leis 
especiais” que, na prática, os anulavam, de modo 
que efetivamente os direitos dos cidadãos foram 
muito limitados, bem como as suas liberdades.

Foi instituído um serviço de censura aos meios de 
comunicação social, teatro, cinema, radio e da 
televisão, com a sua criação em 1957, que visava 
supervisionar todos os assuntos políticos, religiosos       
e militares, protegendo permanentemente a doutrina 
e ideologia do Estado Novo e defendendo “a moral  
e os bons costumes”. Um dos seus mais famosos 
processos cou conhecido como o “lápis azul”, uma 
vez que todos os artigos de imprensa e obras de arte 
eram cortados, editados ou proibidos com um lápis 
azul antes de serem publicados, por forma a impedir 
a divulgação de atividades contra o governo,              
de modo que tudo era controlado.

Para propaganda e promoção das ideias políticas do 
regime criou o Secretariado de Propaganda Nacional 
(SPN) e apoiou-se nas organizações juvenis, como      
a Mocidade Portuguesa para ensinar aos jovens           
a ideologia defendida pelo regime e ensiná-los         
a obedecer e a respeitar o líder. 

Havia ainda uma polícia política repressiva, que 
conheceria diferentes designações como PIDE,                 
com funções de repressão, perseguir, prender                    
e interrogar qualquer indivíduo que fosse visto                  
como inimigo à ditadura salazarista. Por forma                       
a obter conssões  e denúncias utilizava a tortura, 
física e psicológica, violava correspondência                          
e invadia residências. Os opositores ao regime eram 
torturados e levados para prisões, como a Prisão           
de Peniche e de Caxias, e campos de concentração, 
no Tarrafal, em Cabo Verde.

A década de 30 assistiu à institucionalização                       
do Estado Novo e ao lançamento das bases                          
da organização corporativa com a aprovação                        
do Estatuto do Trabalho Nacional, através                    

do decreto-lei n.º23048, de 23 de setembro                           
de 1933, que xava os direitos e deveres dos 
trabalhadores e denia o papel do Estado como 
árbitro nos conitos de interesses entre trabalhadores 
e patronato, a organização do Subsecretariado            
de Estado das Corporações e Previdência Social, 
responsável pela criação das Casas do Povo,                    
dos Grémios, do Instituto Nacional do Trabalho                    
e Previdência, dos Sindicatos Nacionais,                               
da Federação Nacional para a Alegria no Trabalho   
e do Sistema de Previdência Social. Estas 
organizações abrangiam assim as atividades 
económicas, culturais e morais da Nação e tinham         
a seu cargo a defesa dos “interesses” dos cidadãos. 
Todavia, o corporativismo serviu para o Estado 
controlar o poder reivindicativo dos trabalhadores           
e evitar os conitos e lutas de classe.

Desta forma até ao golpe de estado de 25 de Abril 
de 1974 esteve instaurado em Portugal um regime 
ditatorial e autoritário, um sistema politico 
desenvolvido a partir da armação da necessidade 
de intervenção do Estado na vida económica e social 
e da autoridade do governo e condicionamento das 
liberdades individuais, em nome do “interesse” geral 
e da proteção e promoção social das classes 
trabalhadoras num clima de paz social.

É neste período durante o qual as liberdades 
individuais e coletivas dos cidadãos eram 
limitadíssimas ao máximo, que surgem os pedidos            
à Câmara Municipal de Silves para atestar sobre                 
a idoneidade e o bom comportamento moral, civil          
e político de determinado indivíduo.

A idoneidade, substantivo que deriva do termo                     
em latim idoneitate, expressa a característica                    
de quem é honesto e tem boa reputação, revelando 
a qualidade da pessoa que está apta ou conveniente 
a desempenhar certas funções, cargos ou trabalhos.



A idoneidade moral consiste no conjunto                           
de qualidades que recomendam um indivíduo                        
à consideração pública, que possui atributos como 
honra, respeitabilidade, seriedade, dignidade e bons 
costumes. De modo que uma pessoa que goza                 
de idoneidade moral signica que é considerada 
honesta e honrada no ambiente em que está 
inserida, sendo uma pessoa de bem.

Estes atestados “de bom comportamento moral                    
e civil” eram solicitados pelos mais diversos motivos,  
de entre os quais podemos destacar, só para dar 
alguns exemplos, os que tinham como nalidade               
a prestação de concurso, para o desempenho                      
de cargos públicos, atividades económicas                             
e ingresso em organismos do Estado, para                            
a concessão/renovação de passaportes ou para 
saber se os mesmos se destinam a emigração, 
comportamento político de determinado individuo, 
processos de casamento, bem como para o uso                 
e porte de armas, entre outros. O Estado controlava 
deste modo e de uma forma discreta (com recurso           
a informadores), toda a sociedade, erradicando, 
implacavelmente, todos aqueles que caíam nas 
malhas do regime, por pensarem de maneira 
distinta, garantindo, em simultâneo, com 
comodidade, a subsistência do Estado Novo.

Os atestados de “idoneidade” e de “bom 
comportamento moral e civil” eram solicitados                       
à Câmara Municipal por diversas entidades.                       
O pedido era posteriormente endereçado à respetiva 
Junta de Freguesia a que pertencia o indivíduo em 
questão. Depois de efetuadas diligências recatadas 
no sentido de se saber sobre o seu comportamento 
era passado pelo então presidente da Junta                        
o atestado, remetendo-o novamente à Câmara                          
e esta, por último, prestava a informação                          
ao remetente.

Deste modo serão apresentados diferentes tipos               
de “atestados de bom comportamento moral e civil”, 
aos quais foram suprimidos os dados pessoais para 
garantir o anonimato e a privacidade da pessoa em 
questão.



Atestado solicitado pela Administração Geral dos CTT para encarregado postal,
em 1953



Atestado solicitado pela Administração Geral dos CTT para criação de posto telefónico público, em 1953 – CMSLV/Índice de Entidades/n.º14 - CTT

Atestado solicitado pela Legião Portuguesa para alistamento como Agente da Defesa 
do Território, em 1961

CMSLV/Índice de Entidades/ n.º46 - Juntas de Freguesia 

Atestado passado pela União Nacional sobre diversos indivíduos, em 1961 – 
CMSLV/Índice de Entidades/ n.º46 - Juntas de Freguesia



Atestado sobre idoneidade da noiva e seus pais para processo de casamento, solicitado pela Força Aérea, em 1962 – CMSLV/Índice de Entidades/ n.º46 - Juntas de Freguesia

Atestado solicitado pelo Comissariado do Desemprego para prestação de serviço em 
regime de comparticipação com o Fundo de Desemprego, em 1962

CMLV/Índice de Entidades/n.º46 - Juntas de Freguesias/



Atestado solicitado pela P.S.P. para alistamento, em 1963 – CMSLV/Índice de Entidades/n.º46 - Juntas de F reguesias

Atestado para emissão de passaporte e se existe suspeita de emigração, em 1964
CMSLV/Índice de Entidades/n.º33 - Governo Civil



Pedido de informação, solicitado pelo Governo Civil, para concessão de passaporte, para ausência                
do país, por suspeitas de emigração, em 1965

CMSLV/Índice de Entidades/n.º33 - Governo Civil

Atestado solicitado pela P.S.P. para alistamento, em 
1963 – CMSLV/Índice de Entidades/n.º46 - Juntas de 

Freguesias

Atestado solicitado pela 
PIDE sobre o 

comportamento político de 
diversos indivíduos, em 

1964
CMSLV/Índice de 

Entidades/n.º46 - Juntas de 
Freguesias



Atestado solicitado por motivos de emigração para Africa 
do Sul, 1966

CMSLV/Índice de Entidades/n.º46- Juntas de Freguesias

CMSLV/Índice de Entidades/ n.º14 - CTT

Atestado por motivos de exercício de funções na Casa do 
Povo do Algoz, 1966

CMSLV/Classicador 1960-1978/2C-007 Informações 
Condenciais

CMSLV/Índice de Entidades/ n.º14 - CTT

Pedido de informações por motivos de fazerem parte dos 
corpos gerentes do Grémio do Comércio de Silves, 1968

CMSLV/Classicador 1960-1978/2C-007 Informações 
Condenciais

CMSLV/Índice de Entidades/ n.º14 - CTT
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Todos estes exemplos reetem o conjunto de informações condenciais relativas a alguns 
silvenses que durante o Estado Novo foram recebidas na Câmara Municipal de Silves e que 
estão relacionadas com a vida intima, familiar e política.


